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Sistema de Despesas Processuais

Observações iniciais:

Homero Batista Mateus da Silva: “Há um delicado 
equilíbrio entre a oferta da prestação jurisdicional, 
que é um encargo do Estado e um dos pilares da 
democracia, com o balanço dos custos envolvidos. 
De nada adiantam planos mirabolantes de 
capilarização do Judiciário, abertura dos fóruns em 
finais de semana e à noite, multiplicação de 
comarcas e de magistrados, se os custos dessa 
operação não forem mensurados”.

Sistema: “Um sistema, é um conjunto de elementos 
interdependentes de modo a formar um todo 
organizado.”



Acesso à justiça

Boaventura de Sousa Santos... “o direito de acesso a 
justiça seria um direito charneira, ou seja, a sua 
denegação acarretaria a de inúmeros outros 
direitos.”

Mauro Cappelletti e Bryant Garth . ” O acesso a 
justiça pode, portanto, ser encarado como o requisito 
fundamental – o mais básico dos direitos humanos –
de um sistema jurídico moderno e igualitário que 
pretenda garantir, e não apenas proclamar os direitos 
de todos 

Art. 5º LXXIV. "o Estado prestará assistência 
jurídica integral e gratuita aos que comprovarem 
insuficiência de recursos.



Despesas Processuais

Definições:

José Augusto Rodrigues Pinto: “São todos os gastos que as 
partes realizem dentro ou fora do processo, para prover-lhe 
o andamento ou atender com mais segurança a seus 
interesses na demanda”.

Manoel Antônio Teixeira Filho... “As custas representam taxas 
devidas ao Estado, em decorrência da prestação de serviço 
público de justiça ao passo que as despesas se referem a 
valores que a parte paga a terceiros, como são os 
honorários do assistente técnico, as diárias de testemunhas, 
etc.”

CPC. Art. 84. As despesas abrangem as custas dos atos do 
processo, a indenização de viagem, a remuneração do 
assistente técnico e a diária de testemunha.



Justiça Gratuita

Lei 13.467/2017
 Art. 790 §3º CLT

 § 3o É facultado aos juízes, órgãos julgadores 
e presidentes dos tribunais do trabalho de 
qualquer instância conceder, a requerimento 
ou de ofício, o benefício da justiça gratuita, 
inclusive quanto a traslados e instrumentos, 
àqueles que perceberem salário igual ou 
inferior a 40% (quarenta por cento) do limite 
máximo dos benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social.

 § 4o O benefício da justiça gratuita será 
concedido à parte que comprovar insuficiência 
de recursos para o pagamento das custas do 
processo.

Texto anterior
 Art. 790 §3º CLT

 3o É facultado aos juízes, órgãos julgadores e 
presidentes dos tribunais do trabalho de 
qualquer instância conceder, a requerimento ou 
de ofício, o benefício da justiça gratuita, inclusive 
quanto a traslados e instrumentos, àqueles que 
perceberem salário igual ou inferior ao dobro do 
mínimo legal, ou declararem, sob as penas da lei, 
que não estão em condições de pagar as custas 
do processo sem prejuízo do sustento próprio ou 
de sua família



Parecer Câmara dos Deputados PL 6.787/2016 Art. 790 §3º

 Um dos problemas relacionados ao excesso de demandas na Justiça do Trabalho é 
a falta de onerosidade para se ingressar com uma ação, com a ausência da 
sucumbência e o grande número de pedidos de justiça gratuita. Essa litigância sem 
risco acaba por estimular o ajuizamento de ação trabalhista. 

 Ressalte-se que o objetivo não é dificultar o acesso à Justiça, mas, pelo contrário, 
torná-la efetiva, evitando-se as ações em que se solicita, e muitas vezes é 
concedida, a justiça gratuita para pessoas que dela não poderiam usufruir, 
mediante mero atestado de pobreza. Com essa medida, 68 afastam-se as pessoas 
que não se enquadram nos requisitos de “pobreza” e se garante que o instituto seja 
utilizado por aqueles que realmente necessitam. 



ADI nº 5766/DF

 Acerca do direito a justiça gratuita à parte que comprovar insuficiência de recursos 
e de sua abrangência na Justiça do Trabalho, a legislação reformista não alterou 
substancialmente o cenário normativo. Inseriu mera substituição do patamar 
salarial para aferir o direito à gratuidade, antes fixado em múltiplos de salários 
mínimos (dois salários) e agora em percentual (40%) do teto de benefícios do 
RGPS. 



Honorários Periciais

Lei 13.467/2017
 Art. 790-B. A responsabilidade pelo pagamento dos 
honorários periciais é da parte sucumbente na pretensão 
objeto da perícia, ainda que beneficiária da justiça 
gratuita.

 § 1o Ao fixar o valor dos honorários periciais, o juízo 
deverá respeitar o limite máximo estabelecido pelo 
Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho.

 § 2o O juízo poderá deferir parcelamento dos honorários 
periciais. )

 § 3o O juízo não poderá exigir adiantamento de valores 
para realização de perícias.

 § 4o Somente no caso em que o beneficiário da justiça 
gratuita não tenha obtido em juízo créditos capazes de 
suportar a despesa referida no caput, ainda que em outro 
processo, a União responderá pelo encargo.

Texto anterior

 Art. 790-B - A responsabilidade pelo 
pagamento dos honorários periciais é 
da parte sucumbente na pretensão 
objeto da perícia, salvo se 
beneficiária de justiça gratuita.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1


Parecer Câmara dos Deputados PL 6.787/2016 Art. 790-B

 Cabe ressaltar que o objetivo dessa alteração é o de restringir os pedidos de perícia 
sem fundamentação, uma vez que, quando o pedido formulado é acolhido, é a 
parte sucumbente que arca com a despesa, normalmente, o empregador. Assim, a 
modificação sugerida não desamparará o trabalhador cuja reclamação esteja 
fundamentada. 

 Além de contribuir para a diminuição no número de ações trabalhistas, a medida 
representará uma redução nas despesas do Poder Judiciário, que não mais terá 
que arcar com os honorários periciais. 



ADI nº 5766/DF

 Nesse aspecto reside inconstitucionalidade, que se espraia sobre o § 4o do 
dispositivo, por atribuir ao beneficiário de justiça gratuita o pagamento de 
honorários periciais de sucumbência sempre que obtiver “créditos capazes de 
suportar a despesa referida no caput, ainda que em outro processo”. A norma 
desconsidera a condição de insuficiência de recursos que justificou o 
benefício. 

 Nessas disposições reside a colisão com o art. 5o, LXXIV, da Constituição, ao impor 
a beneficiários de justiça gratuita pagamento de despesas processuais de 
sucumbência, até com empenho de créditos auferidos no mesmo ou em outro 
processo trabalhista, sem que esteja afastada a condição de pobreza que justificou 
o benefício. 



Arquivamento

Lei 13.467/2017
 Art. 844 da CLT

 § 2o Na hipótese de ausência do 
reclamante, este será condenado ao 
pagamento das custas calculadas na 
forma do art. 789 desta Consolidação, 
ainda que beneficiário da justiça gratuita, 
salvo se comprovar, no prazo de quinze 
dias, que a ausência ocorreu por motivo 
legalmente 
justificável.

 § 3o O pagamento das custas a que se 
refere o § 2o é condição para a 
propositura de nova 
demanda.

Texto anterior

 Art. 844 - Parágrafo único - Ocorrendo, 
entretanto, motivo relevante, poderá o 
presidente suspender o julgamento, 
designando nova audiência



Parecer Câmara dos Deputados PL 6.787/2016 Art. 790-B

 O tratamento dado ao tema pela CLT incentiva o descaso da parte reclamante com 
o processo, sabedora de que poderá ajuizar a ação mesmo se arquivada em mais 
duas oportunidades. Esse descaso, contudo, gera ônus para o Estado, que 
movimenta a estrutura do Judiciário para a realização dos atos próprios do 
processo, gera custos para a outra parte que comparece à audiência na data 
marcada, e caracteriza um claro tratamento não isonômico entre as partes. 

 Todavia, para desestimular a litigância descompromissada, a ausência do 
reclamante não elidirá o pagamento das custas processuais, se não for 
comprovado motivo legalmente justificado para essa ausência. E mais, nova 
reclamação somente poderá ser ajuizada mediante a comprovação de pagamento 
das custas da ação anterior .

 Os dispositivos apresentados não cerceiam o direito de ação e atribuem o devido 
custo processual para que o reclamante não aja irresponsavelmente. 



ADI nº 5766/DF

 Imposição de pagamento de custas por reclamante beneficiário de justiça gratuita 
em razão de arquivamento decorrente de ausência à audiência inicial (§ 2o), até 
como condição a propositura de nova demanda (§ 3o)31, ignora a condição de 
insuficiência de recursos que justificou o benefício, único pressuposto 
constitucional à configuração do direito, segundo o art. 5o, LXXIV, da 
Constituição. 

 Como sanção a medida não se legitima, porém, seja por ausência de taxatividade 
da conduta como passível de sanção processual, seja pela intensidade da punição, 
a ponto de aniquilar a garantia constitucional da assistência judiciária gratuita aos 
necessitados de recursos (art. 5o, LXXIV), consequência incompatível com o 
princípio da proporcionalidade.. 

 Especificamente quanto à ausência do demandante à audiência inaugural, o 732 
da CLT já institui impedimento temporário do direito de demandar perante a Justiça 
do Trabalho, por período de seis meses, àquele que, por duas vezes seguidas, der 
causa a arquivamento de demanda. 



Honorários advocatícios

 Art. 791-A. Ao advogado, ainda que atue em causa própria, serão devidos honorários 
de sucumbência, fixados entre o mínimo de 5% (cinco por cento) e o máximo de 15% 
(quinze por cento) sobre o valor que resultar da liquidação da sentença, do proveito 
econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da 
causa.

 § 1o Os honorários são devidos também nas ações contra a Fazenda Pública e nas 
ações em que a parte estiver assistida ou substituída pelo sindicato de sua 
categoria.

 § 2o Ao fixar os honorários, o juízo observará:

 I - o grau de zelo do profissional;

 II - o lugar de prestação do serviço;

 III - a natureza e a importância da causa;

 IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu 
serviço.



Honorários advocatícios

 Art. 791-A. Ao advogado, ainda que atue em causa própria, serão devidos honorários 
de sucumbência, fixados entre o mínimo de 5% (cinco por cento) e o máximo de 15% 
(quinze por cento) sobre o valor que resultar da liquidação da sentença, do proveito 
econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da 
causa.

 § 3o Na hipótese de procedência parcial, o juízo arbitrará honorários de sucumbência 
recíproca, vedada a compensação entre os honorários.

 § 4o Vencido o beneficiário da justiça gratuita, desde que não tenha obtido em juízo, 
ainda que em outro processo, créditos capazes de suportar a despesa, as obrigações 
decorrentes de sua sucumbência ficarão sob condição suspensiva de exigibilidade e 
somente poderão ser executadas se, nos dois anos subsequentes ao trânsito em 
julgado da decisão que as certificou, o credor demonstrar que deixou de existir a 
situação de insuficiência de recursos que justificou a concessão de gratuidade, 
extinguindo-se, passado esse prazo, tais obrigações do 
beneficiário.

 § 5o São devidos honorários de sucumbência na reconvenção.



Parecer Câmara dos Deputados PL 6.787/2016 Art. 790-B

 A ausência histórica de um sistema de sucumbência no processo do trabalho 
estabeleceu um mecanismo de incentivos que resulta na mobilização improdutiva 
de recursos e na perda de eficiência da Justiça do Trabalho para atuar nas ações 
realmente necessárias. 

 Pretende-se com as alterações sugeridas inibir a propositura de demandas 
baseadas em direitos ou fatos inexistentes. Da redução do abuso do direito de 
litigar advirá a garantia de maior celeridade nos casos em que efetivamente a 
intervenção do Judiciário se faz necessária, além da imediata redução de custos 
vinculados à Justiça do Trabalho. 

 Além disso, o estabelecimento do sistema de sucumbência coaduna-se com o 
princípio da boa-fé processual e tira o processo do trabalho da sua ultrapassada 
posição administrativista, para aproximá-lo dos demais ramos processuais, onde 
vigora a teoria clássica da causalidade, segundo a qual quem é sucumbente deu 
causa ao processo indevidamente e deve arcar com os custos de tal 
conduta. 



ADI nº 5766/DF

 O § 4o do dispositivo impugnado, nos moldes do § 4o do art. 790-B (quanto aos 
honorários periciais), considera devidos honorários advocatícios de sucumbência 
por beneficiário de justiça gratuita, sempre que “tenha obtido em juízo, ainda que 
em outro processo, créditos capazes de suportar a despesa”. Também aqui a 
norma ignora a condição de insuficiência de recursos que deu causa ao 
benefício. 

 Nessas disposições reside a colisão com o art. 5o, LXXIV, da Constituição, ao impor 
a beneficiários de justiça gratuita pagamento de despesas processuais de 
sucumbência, até com empenho de créditos auferidos no mesmo ou em outro 
processo trabalhista, sem que esteja afastada a condição de pobreza que justificou 
o benefício. 

 Nessa suspensão de exigibilidade não reside inconstitucionalidade. Disposição 
idêntica encontra-se no art. 98, § 3o, do CPC de 2015, que disciplina a justiça 
gratuita relativamente à cobrança de despesas processuais decorrentes da 
sucumbência .



ADI nº 5766/DF

 O problema aqui reside em que o art. 791-A, § 4o, da CLT condiciona a própria 
suspensão de exigibilidade dos honorários advocatícios de sucumbência a 
inexistência de crédito trabalhista capaz de suportar a despesa. Contraditoriamente 
mais restritiva à concessão de gratuidade judiciária do que a norma processual civil, 
dispõe a norma reformista que a obrigação de custear honorários advocatícios de 
sucumbência ficará sob condição suspensiva de exigibilidade, “desde que [o 
beneficiário de justiça gratuita] não tenha obtido em juízo, ainda que em outro 
processo, créditos capazes de suportar a despesa”. 

 A norma desconsidera a condição econômica que determinou concessão da justiça 
gratuita e subtrai do beneficiário, para pagar despesas processuais, recursos 
econômicos indispensáveis à sua subsistência e à de sua família, em violação à 
garantia fundamental de gratuidade judiciária (CR, art. 5o, LXXIV). 



Ausência de sistematização – backlash legislativo

 A história revela que há um nexo etiológico 
entre o ativismo judicial em pautas 
progressistas e o fortalecimento da agenda 
conservadora no Legislativo e no Executivo.

 Ideologização da matéria.

 Origem do Processo Civil e do 
Processo do Trabalho.

 Sistematização entre liquidação, valor 
da causa e honorários advocatícios. 

 Equívoco na manutenção do “jus 
postulandi”.



MUITO OBRIGADO !!

Email: glaucobrescia@yahoo.com.br


